
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1503908 - SP 
(2019/0137906-8)
RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AIRTON MONTEIRO ALVES 
REPR. POR : MARCOS MONTEIRO ALVES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANA PAULA DIMARZIO DE FARIAS ALVES  - 

SP256042 
AGRAVADO  : MARLENE APARECIDA MORDIGA PERETTI 
ADVOGADOS : MÁRIO CASIMIRO DOS SANTOS  - SP072069 

EUGENIO GUADAGNOLI  - SP049929 
VIVIANE GUADAGNOLI  - SP290448 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE. 
1. Razões do agravo em recurso especial que não 

impugnaram especificamente os fundamentos da decisão 
proferida em juízo prévio de admissibilidade, violando o 
princípio da dialeticidade, o que autorizou o não 
conhecimento do reclamo, nos termos do art. 932, inc. III, 
do CPC/15. 

2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de 
não aplicar a multa por litigância de má-fé quando a parte 
utiliza recurso previsto no ordenamento jurídico, sem 
abusar do direito de recorrer, como é o caso dos autos.

3. Não há falar em majoração dos honorários recursais 
em sede de agravo interno, tendo em vista que a referida 
verba deve ser aplicada, apenas uma vez, em cada grau 
de jurisdição, e não a cada recurso interposto na mesma 
instância.

4. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
Relator                 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.908 - SP (2019/0137906-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : AIRTON MONTEIRO ALVES 
REPR. POR : MARCOS MONTEIRO ALVES - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ANA PAULA DIMARZIO DE FARIAS ALVES  - SP256042 
AGRAVADO  : MARLENE APARECIDA MORDIGA PERETTI 
ADVOGADOS : MÁRIO CASIMIRO DOS SANTOS  - SP072069 
   EUGENIO GUADAGNOLI  - SP049929 
   VIVIANE GUADAGNOLI  - SP290448 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por AIRTON MONTEIRO ALVES 

REPRESENTADO POR MARCOS MONTEIRO ALVES - INVENTARIANTE em face 

de decisão monocrática (fls. 599/600, e-STJ), da lavra da Presidência do STJ, que 

não conheceu o agravo em recurso especial ante a ausência de impugnação aos 

fundamentos do julgado de inadmissibilidade. 

Na petição de agravo interno (fls. 603/617, e-STJ) a parte aduz, em 

síntese: i) pretende o reconhecimento da afronta aos arts. 80, 81, 303, I, 417, 418, 

917 e 1.026 do CPC, a qual encontra-se devidamente demonstrada; ii) o dissídio 

jurisprudencial preenche os requisitos legais; iii) verificar se houve ou não 

contrariedade à lei federal é atribuição do STJ; iv) infirmou toda a fundamentação 

adotada pela instância ordinária para inadmitir o apelo. Reitera, por fim, razões 

atinentes ao mérito do recurso especial.

Impugnação às fls. 620/623 (e-STJ), na qual se pretende a manutenção 

do julgado monocrático e aplicação de multa por litigância de má-fé, bem como a 

majoração da verba honorária (art. 85, § 11, do CPC/15).  

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.908 - SP (2019/0137906-8)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE 
NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE. 
1. Razões do agravo em recurso especial que não 

impugnaram especificamente os fundamentos da decisão 
proferida em juízo prévio de admissibilidade, violando o 
princípio da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento 
do reclamo, nos termos do art. 932, inc. III, do CPC/15. 

2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de não 
aplicar a multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza 
recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito 
de recorrer, como é o caso dos autos.

3. Não há falar em majoração dos honorários recursais em 
sede de agravo interno, tendo em vista que a referida verba 
deve ser aplicada, apenas uma vez, em cada grau de 
jurisdição, e não a cada recurso interposto na mesma instância.

4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela parte agravante são incapazes de derruir a fundamentação expedida no 

decisum monocrático.

1. Com efeito, a decisão do Tribunal de origem deixou de admitir o 

recurso especial sob os fundamentos a seguir: a) não foi comprovada a ofensa à lei 

federal; b) incidência da Súmula 7/STJ; c) ausência/deficiência do cotejo analítico.

Em suas razões de agravo em recurso especial (fls. 574/588, e-STJ), a 

parte defendeu, em síntese: 1) o acórdão recorrido negou vigência aos arts. 80, 81, 

303, I, 417, 418, 917 e 1.026 do CPC; 2) analisar se houve ou não afronta à lei 

federal é atribuição do STJ; 3) não pretende o reexame de fatos e provas, mas sim a 

interpretação dos dispositivos de lei violados; 4) a tese recursal encontra-se 

devidamente prequestionada. Reitera, por fim, razões referentes ao mérito do 

recurso especial. 

Dessa forma, não cuidou de impugnar, especificadamente, o fundamento 

relativo à ausência/deficiência do cotejo analítico.

O agravo em recurso especial que deixa de afastar os fundamentos que 

levaram à inadmissão do recurso não deve ser conhecido, nos termos do artigo 932, 

III, do CPC/15, que assim dispõe in verbis: 

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

É dever da parte agravante (à luz do princípio da dialeticidade) 

demonstrar o desacerto do magistrado ao fundamentar a decisão impugnada, 

atacando especificamente e em sua totalidade o seu conteúdo, nos termos do art. 

932, III, do CPC/15, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 

apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não 

impugnam todos os fundamentos do julgado. 

A propósito, entendimento recente da Corte Especial, firmado no EAREsp 
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746.775/PR, no qual se ressaltou que o julgado que inadmite o apelo nobre é 

incindível, devendo ser impugnado em sua totalidade. 

Por oportuno, transcreve-se a ementa do aludido leading case:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 
I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 
com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 
Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Ainda nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVANTE NÃO É PARTE DO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. LEGITIMIDADE PARA 
RECORRER NÃO DEMONSTRADA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A agravante não é parte no processo e não demonstrou seu interesse de 
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agir, não sendo "portanto, parte legítima para recorrer da decisão desta 
Presidência" (AgRg na SLS 130/SP, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, 
CORTE ESPECIAL, DJ de 19/09/2005).
2. Ainda que superado referido óbice, o recurso não seria provido, pois a 
parte agravante não rebateu os fundamentos que ensejaram a negativa de 
seguimento ao recurso especial na origem. A ausência de impugnação 
específica, na petição de agravo em recurso especial, dos fundamentos da 
decisão que não admite o apelo especial atrai a aplicação do art. 932, III, do 
Código de Processo Civil de 2015.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 1316259/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 07/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
DEFICIENTE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ART. 932, INCISO III, DO CPC/2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de ser possível ao 
relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão 
monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante quanto ao 
tema (Súmula nº 568/STJ).
3. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 932, inciso III, do CPC/2015).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1295655/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/10/2018, DJe 26/10/2018)

2. Rejeita-se o pedido relativo à condenação da ora agravante às penas 

da litigância de má-fé. Isso porque esta Corte Superior possui entendimento 

segundo o qual não se aplica a multa por litigância de má-fé quando a parte  utiliza 

recurso previsto no ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, como é 

o caso dos autos

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 5/STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CARACTERIZADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que não se aplica a 
multa por litigância de má-fé quando a parte utiliza recurso previsto no 
ordenamento jurídico, sem abusar do direito de recorrer, como é o caso dos 
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autos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1408142/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe 25/06/2019)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DISTRATO. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL PORVENTURA VIOLADO OU OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. 2. DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS. 
RETENÇÃO FIXADA EM 20%. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS E REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
3. TUTELA DE EVIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. AUSÊNCIA 
DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS CUMULATIVOS. 4. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 5. 
MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ OU 
INTUITO PROTELATÓRIO PELA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
CABÍVEL. 6. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
5. A pretensão da parte embargada de aplicação da pena de litigância de 
má-fé à ora embargante não merece guarida, pois, conforme entendimento 
desta Corte: A interposição de recursos cabíveis não implica "litigância de 
má-fé nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos 
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de 
fundamento novo" (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.333.425/SP, Relatora a 
Ministra Nancy Andrighi, DJe 4/12/2012).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1393461/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/04/2019, DJe 06/05/2019)

3. Por fim, não há falar em majoração dos honorários recursais em sede 

de agravo interno, tendo em vista que a referida verba deve ser aplicada, apenas 

uma vez, em cada grau de jurisdição, e não a cada recurso interposto na mesma 

instância.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. FALTA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. PRESCRIÇÃO. REPARAÇÃO. DIREITOS AUTORAIS. ILÍCITO 
EXTRACONTRATUAL. ACÓRDÃO EMBARGADO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de agravo interno e de 
embargos de declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve 
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imposta contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
[...]
11. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários recursais 
arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão ora agravada.
(AgInt nos EREsp 1539725/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/08/2017, DJe 19/10/2017)

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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